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14. Justificativa do Curso

Divulgar conhecimentos através da propositura de uma reflexão crítica sobre o sentido do direito em múltiplas alternativas:
normativismo, funcionalismo, jurisprudencialismo.

15. Objetivo

Expor e discutir a atual multiplicidade de perspectivações da fundamentação do direito e do pensamento jurídico perante a
crescente heterogeneidade e complexidade da intersubjectividade juridicamente relevante.
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Reconhecimento, tolerância e direito

Dia da semana Período
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Quinta-feira 09:00 às 12:00
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Detalhamento:

OBJECTIVOS:
Este curso procura expor e discutir a actual multiplicidade de perspectivações da
fundamentação do direito e do pensamento jurídico perante a crescente heterogeneidade



e complexidade da intersubjectividade juridicamente relevante. Reflectindo sobre
pluralismo e diversidade como pontos de partida para a intersubjectividade,
problematiza-se o sentido e a construção da igualdade e do reconhecimento da(s)
diferença(s), e, assim, das consequentes rejeição, tolerância e/ou aceitação.
Posicionando tais problemas no contexto das fronteiras da juridicidade, propõe-se uma
reflexão metanormativamente crítica sobre o sentido do direito em múltiplas alternativas
– normativismo(s), funcionalismo(s), jurisprudencialismo(s)… –, tendo também em
vista a respectiva projecção prático-normativa em diversas áreas dogmáticas do direito.
SUMÁRIO:
1. Diversidade(s) e/ou pluralismo(s)
1.1. A (im)possível fundamentação absoluta da praxis em horizonte de
pluralismo(s)(?)
1.2. Diversidade e/ou indeterminação(?): a relevância da igualdade e da
diferença na construção da intersubjectividade
2. Diversidade, reconhecimento e tolerância, entre igualdade e diferença – ética,
moral, política, juridicidade…
2.1. Projecções exemplares do paradigma moderno-iluminista da tolerância – da
construção política de uma “tolerância liberal” às tentativas da sua superação: entre
neutralidade e tolerância no núcleo da categoria societas…
2.1.1. Propostas modelarmente procedimentais da categoria tolerância
(John Rawls, Jürgen Habermas)
2.1.2. Propostas (ainda liberais) de correcção materializante da
concepção liberal-procedimental da categoria tolerância (Joseph Raz, Ronald Dworkin,
David Fagelson, Andrew Fiala, Anna Elisabetta Galeotti)
2.2. Caminhos alternativos à procedimentalização da categoria tolerância, entre
societas e communitas (Michael Walzer, Amartya Sen, Martha Nussbaum, Alasdair
MacIntyre)
2.3. A acentuação fundadora da alteridade, em alternativa à possibilidade da
tolerância: da hospitalidade ao reconhecimento (Herbert Marcuse, Emmanuel Lévinas,
Jacques Derrida, Axel Honneth, Nancy Fraser)
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2.4. Do reconhecimento à tolerância e da tolerância ao reconhecimento – as
pressuposições axiológicas da renúncia à reacção negativa e da aceitação (Arthur
Kaufmann, Anna Elisabetta Galeotti, Axel Honneth, Rainer Forst)
2.5. Para uma perspectivação normativamente substancial da categoria de
inteligibilidade tolerância, além e aquém do reconhecimento
2.5.1. construção/conteúdo da categoria de inteligibilidade tolerância
2.5.2. sentido de densificação normativamente substancial da categoria
tolerância
2.5.2.1. sujeitos
2.5.2.2. objecto(s)
2.5.2.3. elementos constitutivos/condições de possibilidade da
categoria de inteligibilidade tolerância
3. Reconhecimento, tolerância e direito, entre narratividade e normatividade
3.1. a pressuposição da narrativa como categoria cultural
3.2. a pressuposição da normatividade como característica de um sentido
materialmente autónomo do direito (A. Castanheira Neves)
3.3. a juridicidade e a categoria (a exigência de) tolerância, a juridicidade da
categoria (da exigência de) tolerância
4. O intervalo da tolerância, na fronteira entre juridicidade e ajuridicidade…: a
tolerância como exigência normativa fundamentante, extrajurídica ou jurídica – o
princípio da tolerância
4.1. A índole normativa do princípio da tolerância: efectivo princípio
normativo(?)
4.2. o princípio da tolerância enquanto fundamento de definição positiva e/ou
negativa de relevância jurídica
4.2.1. o princípio da tolerância enquanto fundamento de determinação de
(ir)relevância jurídica
4.2.2. Pertinência da remissão para o “espaço livre de direito”
4.2.3. Exemplar relevância normativamente prática de um princípio da
tolerância, entre delimitação de (ir)relevância jurídica e determinação jurídica de
intolerância
4.3. A (im)possibilidade da convocação da categoria tolerância como critério no
domínio jurídico
4.3.1. A tolerância enquanto critério para o exercício de direitos
4.3.2. A tolerância enquanto critério normativo legalmente positivado
5. Conclusão: reflexão metanormativamente crítica sobre reconhecimento e
tolerância na construção do sentido do direito (normativismo(s), funcionalismo(s),
jurisprudencialismo(s)…) e respectiva projecção prático-normativa em diversas áreas
dogmáticas do direito.
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Main, 1996, com tradução em inglês, The Inclusion of the Other: Studies in Political
Theory, 1998, MIT Press)
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   Ana Margarida Simões Gaudêncio

Período de atuação:19/02/2024 a 30/03/2024

   Nuno Manuel Morgadinho dos Santos Coelho

Período de atuação:19/02/2024 a 30/03/2024

Carga Horária Ministrada do Curso: 15:00h

Professores USP e Colaboradores Porcentagem

   Nuno Manuel Morgadinho dos Santos Coelho 50,00%

   Total 50,00%

Especialistas Porcentagem

   Ana Margarida Simões Gaudêncio 50,00%

   Total 50,00%

Carga Horária Ministrada do Curso: 15:00h

Lista geral de ministrantes Porcentagem

   Ana Margarida Simões Gaudêncio 50,00%

   Nuno Manuel Morgadinho dos Santos Coelho 50,00%

   Total 100,00%

17. Carga horária dos cursos presenciais

Aulas teóricas em sala de aula: 15:00h

Aulas práticas ou de campo:

Seminários:

Atividades à Distância
(ministradas e/ou supervisionadas):

Total Ministrado: 15:00h

Outros: 15:00h Especifique: Atividades não Supervisionadas

Total não Ministrado: 15:00h

TOTAL: 30:00h

 

Duração: 41,00 dias

Informações, Inscrição, Seleção e Realização

18. Informações

Telefone(s) / Ramal(is): (16)33150-111

Fax:

Contato: Éder

E-mail: ccexfdrp@usp.br



Internet: www.direitorp.usp.br

19. Inscrição

Período On-line: 22/01/2024 00:00 a 09/02/2024 23:59

Procedimento de Inscrição: Formulário online disponível no site www.direitorp.usp.br

Nº Máximo de Inscrições Válidas: não há limite

Permite inscrição em turmas: Não

20. Total de vagas oferecidas: 30     21. N° mínimo de participantes para realização do curso: 30

22. Critérios de Seleção Acesso Restrito: Não

ordem de inscrição

23. Realização Fora da USP: Não

Faculdade de Direito de Ribeirão Preto

Data de Início: 19/02/2024   Término: 30/03/2024

24. Curso: Gratuito

25. Política de Isenções

Não se aplica.

26. Critérios de aprovação

75% de Frequência e nota mínima 7 em atividade avaliativa

Carga Horária Mínima p/ Aprovação do Aluno (inclusive monografia): 22:30h

Caracterização Financeira

27. Proposta Financeira

Valor previsto de arrecadação:

Valor previsto de custos (com taxas de overhead):

Valor previsto para FUPPECEU-USP/Reitoria: 0,00

Preencher formulário próprio

Justificativas

28. Informação de reedição:

Não se aplica.

29. Justificativa de Convênio:



Não se aplica.

30. Justificativa de Especialistas Externos:

O curso será ministrado pela Profa. Dra. Ana Gaudencio, que lidera pesquisas importância no campo de estudos do curso,
contribuindo para a internacionalização da Faculdade de Direito de Ribeirão preto da USP, que é um dos objetivos perseguidos na
realização deste curso.
Ana Margarida Simões Gaudêncio é Professora Auxiliar na Faculdade de Direito da Universidade de Coimbra, Investigadora
Integrada e Membro do Conselho Coordenador do Instituto Jurídico da Faculdade de Direito da Universidade de Coimbra
(Portugal). É licenciada, mestre e doutora em Direito pela Faculdade de Direito da Universidade de Coimbra. As suas principais
áreas de docência e de investigação são Filosofia do Direito, Teoria do Direito e Metodologia do Direito, sobretudo nos seguintes
temas: Pensamento Jurídico Contemporâneo; História do Pensamento Jurídico; Teorias Críticas do Direito - Critical Legal Studies e
Postmodern Jurisprudences; Liberalismos/Comunitarismos; Ética, Moral e Direito; Tolerância e Direito; Direitos
Humanos e Direito; Migrações e Direito; Inteligência Artificial e Direito. Tem participado em diversos colóquios nacionais e
internacionais (Espanha, Itália, França, Suíça, Suécia, Polónia, Roménia, Brasil e Estados Unidos da América), apresentando
comunicações sobre os temas referidos. Publicou duas monografias - Entre o centro e a periferia: a perspectivação ideológico-
política da dogmática jurídica e da decisão judicial no Critical Legal Studies Movement, Rio de Janeiro, Lumen Juris, 2013, e O
intervalo da tolerância nas fronteiras da juridicidade: fundamentos e condições de possibilidade da projecção jurídica de uma
(re)construção normativamente substancial da exigência de tolerância, Coimbra, Instituto Jurídico, 2019 -, e diversos artigos e
capítulos de livros, em publicações nacionais e internacionais (https://apps.uc.pt/mypage/faculty/anagaude;
https://www.cienciavitae.pt/portal/E51D6191-3DBF; ORCID ID: 0000-0001-6398-6864).

Aprovação dos Colegiados

Data de aprovação do Coordenador do curso: 11/01/2024

Data de aprovação do Conselho do Departamento: 15/01/2024

Data de aprovação da Comissão de Cultura e Extensão: 17/01/2024

Emitido em 29/01/2024


